
 

 
 
 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2013. 
 
À Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás 
Presidente Sra. Maria das Graças Foster  
C/c aos Gerentes Executivos dos RH's da Petrobrás, Transpetro, PBIO e TBG. 
 
 
Assunto: comunicação de greve nacional dos petroleiros a partir do dia 17 de 
outubro 
     
 

A Federação Nacional dos Petroleiros e seus sindicatos filiados, cumprindo 
decisão da Sua Direção Colegiada está indicando para apreciação dos 
trabalhadores em assembleias dos Sindicatos a Deflagração de uma Greve 
Nacional dos Petroleiros, a ser iniciada no dia 17 de outubro, próxima quinta-feira, 
que de início terá duração de 24 horas (vinte e quatro)  horas, podendo ser 
estendida por tempo indeterminado se for avaliada pelos trabalhadores e assim 
entender, buscando a unificação da greve entre os 17 (dezessete) sindicatos e 
suas federações, FNP-Federação Nacional dos Petroleiros e a FUP-Federação 
Única dos Petroleiros.     
 

Os motivos que nos obriga a indicar este movimento tem haver que a 
categoria petroleira através de suas entidades sindicais:  

 
1) Juntamente com vários setores da sociedade desde o mês de junho 

busca junto ao Governo Federal da Sra. Presidente Dilma Rousseff, a Suspensão 
do Leilão do Campo de Libra, previsto para o dia 21 de outubro e que nos dias 11 
de julho, 30 de agosto, 3 de setembro realizaram manifestações, paralisações e a 
Gerência da Petrobrás puniu aos participantes, com os descontos e considerando 
como Falta Não Justificada;  

 
2) Também lutamos pelo arquivamento do PL-4330 de autoria do Dep. 

Sandro Mabel que trata da terceirização que se agravará a situação dos 
trabalhadores de um modo geral que trabalham nas empresas contratadas, os 
terceirizados;  

 
3) Os Sindicatos dos Petroleiros estão em processo de negociação salarial 

e que neste processo a Petrobrás e as suas diversas empresas do Sistema, 
através de seus RH’s Corporativos e os RH's de cada uma dela, depois de 02 
meses de protelação, encaminhou uma contraproposta, no último dia 7 de outubro 
que não contempla a pauta Reivindicatória e Salarial;  

 
4)Temos divulgado se o Governo Federal e a Petrobrás  não cancelarem o 

Leilão do Campo de Libra, não suspenderem a Política de desenvestimentos com 
venda de ativos, não suspender a ação de mobilidade, chamada de Mobiliza, sem 
a respectiva reposição do posto de trabalho, se a Pauta dos trabalhadores não for 
atendida, é público e notório que as direções sindicais buscará junto à categoria 
que  encontra-se mobilizada para efetivar uma greve geral por tempo 
indeterminado a iniciar no dia 17 de outubro;  
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5) E considerando que estamos em período negocial, exigimos que a 

Petrobrás oriente aos seus Gerentes que não efetue nenhum desconto, que os 
dias sejam considerados como prevê a legislação, considerando Falta Justificada 
pela participação dos Movimentos decididos pelos trabalhadores em Assembleias 
convocadas pelos Sindicatos e pelas Federações e que este ponto será um debate 
durante as negociações; 
 

Quanto à legislação vigente do nosso País garante aos trabalhadores o 
direito de greve regulamentado pela lei 7783 de 28 de junho de 1989 sancionada 
pelo então Presidente da República. 

 
No seu art. 09 a lei estabelece que durante a greve Sindicato e Empresa, 

mediante acordo, manterão equipes mínimas visando preservar máquinas e 
equipamentos, bem como, serviços considerados essenciais.     No seu art. 10 
inciso I, a lei de greve estabelece que a nossa categoria exerce atividade essencial 
quando trata da distribuição de gás e combustíveis. 
 

No seu art. 11 a lei estabelece que empregadores (gerentes) e empregados 
(sindicatos) durante a greve ficam obrigados a, de comum acordo, garantir as 
necessidades essenciais da população. 
 
     No seu art. 15 a lei prevê que atos ilícitos praticadas por empregados ou 
empregadores serão apurados de acordo com a legislação trabalhista, civil ou 
penal. 
 
          Por estas razões, a FNP - Federação Nacional dos Petroleiros e os 
Sindipetros do Rio de Janeiro, de São José dos Campos/SP; do Litoral 
Paulista/SP; dos Estados de Alagoas e Sergipe; e dos Estados Amazonas, Pará, 
Maranhão e Amapá, tem buscado em campanhas passadas a efetivação de 
reuniões com as gerências da Petrobrás  e das demais empresas contratadas 
visando se antecipar a possíveis greves no intuito de garantir uma relação 
respeitosa entre trabalhadores e gerentes evitando conflitos e radicalizações nos 
piquetes legais de convencimento. 
 

Esta iniciativa também visa a proteção legal da categoria e os direitos da 
população no que diz respeito aos serviços essenciais, cumprindo desta forma a 
legislação vigente. Nesta campanha não será diferente.  
 

Esperamos que agora as gerências estejam receptivas ao diálogo e 
assumam com os sindicatos a responsabilidade mútua estabelecida pela lei de 
greve. 

 
  

Atenciosamente,  
     
 
 
 
    Emanuel Jorge de Almeida Cancella   Ademir Gomes Parrela 

Coordenadores da Secretaria Geral da Federação Nacional dos Petroleiros – FNP 
 


